ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO DE LICITAGAO DO
MUNICIPIO DE PORTO DA FOLHA - SE

REF.: |
PREGAO ELETRONICO N° q’14/2023

1

A &G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa juridica de direitd

privado, inscrita no CNPJ ‘sob 0 n°12.532.358/0001-44, inscricdo municipal n°
72104087, inscrigéo estaduajl n® 0035072600050, localizada na Avenida Francisccé
Firmo de Matos, n° 46, Eldorado, Contagem/MG — CEP: 32315-020, por seu
representante legal infra assinado, vem, respeitosamente, a presenga de Vossaii
Senhoria e digna Equipe de ‘Apoio, tempestivamente, com fundamento no art. 24 dca
Cecreto n® 10.024/2019 e item 14., subitem 14.2 do Edital do Preg&o Eletrénico n°
014/2023 apresentar IMPUGNACAO AO EDITAL DE LICITAGAO, pelos motivos de

fato e direito que adiante paséa a expor.

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNACAO

i
O Decreto Federal n® 10.024/2019 que regulamenta a licitagao, n

iy

W

modalidade pregéo, na forma};eletrénica, prevé em seu artigo 24, caput, o prazo legal

os legitimados para interposigiéo da impugnagao ao edital. Vejamos:

Art. 24. Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital
do pregéo, por meio eletrénico, na forma prevista no edital, aﬁ}é
trés dias uteis anteriores a data fixada para abertura da
sessdo publica. Grifos nossos.

Neste sentido, determinou o item 14., subitem 14.2 do referido

instrumento convocatorio:




14. DA IMPUGNACAQ DO EDITAL

tra o edital deveram ser apresentadas a comissac™de._
cao vigente.
14.2. Até 03 (trés) dias (teis, antes da data fixada para abertura da sessao

14.1. As impugnagbes con
licitagio nos termos da legisla

plblica, qualquer pessoa

eletrénico, por meio eletrénico, através do site: www Jicitanet.com.br;

Logo, a imp@gnante apresentou sua impugnagéo de forma tempestiva,
uma vez que sua pega foi dir?cionada a Comiss3o de Licitagdo do estimado Municipio
no dia 19 de maio de 2023 e é data de abertura do certame esta prevista para o dia 26
de maio de 2023. Portanto, a presente impugnagao devera ser recebida pelo Pregoeirg

Oficial e sua equipe de apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ag

final, julgada procedente, nos

1 - DOS FATOS:

A impugnantc? tomou conhecimento da publicagdo do Edital do Pregao

Eletrénico n® 014/2023, a ser

Rubrica___|

podera impugnar o ato convocatorio do pregéo

termos do requerimento.

realizado pelo MUNICIPIO DEPORTO DA FOLHA - SE,

com data prevista para a realizagdo no dia 26 de maio de 2023. O referido certame tem

por objeto a “Contratagdo de empresa especializada na prestagdo de servigos dé

Locagédo de Veiculo tipo ambu

lancia para atender as necessidades do Fundo Municipal

de Saulde, observadas as e§peciﬁca96es e condicbes constantes dos ANEXOS | —

1

Termo de Referéncia deste Edital.”

Ocorre que,

ao selecionar as condigdes a serem preenchidas pelofs

licitantes para se tornarem vitoriosos na licitagdo, o presente edital restou por NEL)

exigir, na comprovagéo da

qualificagdo técnica dos licitantes, documentos de

suma importancia previstés na legislagdo vigente. Neste sentido, visando &

adequacao do presente edital

os argumentos abaixo.

li - DO DIREITO
1.l — DA PREVISAO LEGAL

3 lei licitatéria, apresenta-se a presente impugnagao, com
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Inicialmente, € importante ressaltar que o edital de licitagao e V%o
administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelets
requisitos e condigoes para sua realizacdo. Esse é também um reflexo do principio da

legalidade ao qual se acha adstrita a Administragéo Publica.

Assim, na pratica de atos vinculados o Administrador Publico ndo pode
agir discricionariamente, mas devera sujeitar-se as estipulagdes legais oq
regulamentares, e delas ndo podera afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a

acdo administrativa. Nesse éentido é a licdo do saudoso doutrinador Hely Lopesf

Meirelles1: 1

“Atos vinculados ou regrados sdo aqueles para os quais a lei
estabe{ece os requisitos e as condigbes de sua realizagdo. Nessa
categotia de atos, as imposigcbes legais absorvem, quase que por
comple‘ito, a liberdade do administrador, uma vez que sua agdo fica
adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a
va/idadp da atividade administrativa. Desatendido qualquer requisito,
compromete-se a eficacia do ato praticado, tornando-se passivel de
anulagdo pela propria Administragdo, ou pelo Judiciério, se assim
requerer o interessado.”

Seguihdo tais premissas, a Lei n° 8.666/93, que rege as

licitagdes e os contratos admiﬁlistrativos, estipulou n&o s6 a forma sob a qual devem segr

elaborados os editais de Iicitalgéo, como também quais as exigéncias podem nele estar

contidas. ;

Em razdo disso, ndo cabe ao Administrador optar pela inclusao

s 7 |40 . i . " "
ou n3o, de certas clausulas editalicias, ou acrescer clausulas ndo autorizadas pela Lel,

)

sob pena de estar desatendendo a uma imposigao legal que restringe a sua liberdad
de atuagio. Colocadas essés consideragbes, passamos a andlise das exigéncias

. . | £
consignadas no instrumento convocatorio em apreco.

1.1l - DA OMISSAO DO EDITAL QUANTO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAGAO

TECNICA

! Direito Administrativo Brasileiro - 24° edigdo. Sdo Paulo: Editora Malheiros, 2000, p. 149.

~—



O item 9.3.2. e subitens do mencionado instrumento convocatdrio,

" L N e JOPALD
trouxe a apresentacdo da seguinte exigencia atinente a qualificagdo técnica do@J“mP E’°04>
.«"Q? . /\00
licitantes. Vejamos: § N {) s;é
i g Fig n’ é
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9.3.2. QUALIFICACAO TECNICA
9.3.2.1. Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido p}m\
pessoa juridica de direito publico ou privado, comprovando a execugao satisfatoria do
objeto da presente licitagdo, observando-se que ial (is) atestado (s} ndo seja {m)
emitido (s) pela propria empresa ou por empresa do mesmo grupe empresarial. O
atestado devera conter as seguintes informagbes: Nome, CNPJ e enderego completo
do emitente; Descrigdo do produto fornecido ou servigo prestado; Nome da empresa
que prestou (s) o (s) servigo (s); Data de emissdo: Assinatura e identificagac do
signatario (nome e cargo ou fungao que exerce junto a emitente).

9.3.2.2. Alvara de i.maiizagalm e Funcionamento valido, fornecido pelo Municipio da
sede do licitante; g

Da simples leitura do trecho acima transcrito, nota-se que as

\

|

exigéncias estabelecidas par?‘ comprovagao da qualificagéo técnica feita pelo estimadg

Municipio nao séao suficient‘gs para comprovar que o licitante possui capacidade
técnica suficiente para exeﬁ?zutar com exceléncia o objeto do certame, conforme;
demonstraremos. \

Embora o edital em comento contemple a contratagao de servigcos na
srea da Medicina e Saude, regulamentados pela VIGILANCIA SANITARIA e pelc}
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, nao ha qualquer mengao quanto a necessidadé
de documento que comprove o ‘registro da empresa junto a Vigilancia Sanitaria Municipal ou
Estadual, bem como o registro/da empresa e de seu responsavel técnico junto ao referido
Conselho competente. Outro agravante € a nao solicitagdo do CNES - Cadastro Nacionél

de Estabelecimentos de Satde, instituido pelo Ministério da Satide.

Quanto & qualificagdo técnica, para realizar o servigo previsto no edital,

vale analisar o entendimento Fo Prof. Margal?:
|

O conceito de qualificagdo técnica é complexo e variave
refletindo a heterogeneidade dos objetos licitados. Cad
espécie de contratagdo pressupoe diferentes habilidades o
conhecimentos técnicos. E implausivel imaginar algum cas
em que a qualificagdo técnica seria irrelevante para
administragdo. Quando muito, poderia imaginar-se que o obje
é suficientemente simples para ser executado por qualque
J¢

rofissional de uma certa area Por exemplo, suponha-se que

OO

0 <

2 | FILHO. Marcal Justen. Comentérios & lei de licitagGes e contratos administrativos. 16. ed. S&o Paulo: Revista do Tribunais,
2014. p. 575.
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Administragdo necessite contratar servigos de marcenari& muito
imples. A qualificagdo técnica poderd restringit-se a

TN
>

omprovagéo da titularidade da profissdo de marceneiro,
qbvio que ndo poderia ser contratada pessoa destitul
Zualquer habilidade nesse setor. Como decorréncia,
jeterminagéo do requisitos de qualificagdo técnica far-se-d
caso a caso, em face das circunstincias e peculiaridades
Jas necessidades que o Estado deve realizar. Cabera a
\dministragdo, na fase interna antecedente a propria elaboragéo
do ato convocatério, avaliar 0s requisitos necessarios,
restringindo-se ao estritamente indispensavel a assegurar um
rpinimo de seguranga quanto a idoneidade dos licitantes.

Portanto, ve;}'ificando que o edital trata-se de servico especializado de
Medicina e Saude, 0 Pregoeirllo deveria ter observado os requisitos indispensaveis para
habilitacéo, ou seja, qual emgiresa ou profissional pode prestar tais servigos e se estao

regularmente registrados juntb as entidades profissionais competentes.
|

O artigo 30‘i’ da Lei de Licitagbes e Contratos tem como finalidade

verificar se o licitante possui condigdes técnicas necessarias e suficientes para, em s€
consagrado vencedor do certa‘me, consiga cumprir o objeto de forma satisfatoria. Assim
b

para fins de comprovagao dd qualificagéo técnica dos licitantes, o mencionado artigc
'1

|

1

“Art. 30. A documentagdo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-a a:

! . - = - "
| - registro ou inscricdao na entidade profissional competente;

estabelece o seguinte:

O

1° da Lei Federal n° 6.839/1980, que “Dispde sobre

Salienta-se ]lque a exigéncia contida no inciso | do artigo acima
exposto, tem guarida no art.

(0]

registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercicio de profissdes.”, qu
transcrevo: i
\

Art. 1° q) registro de empresas e a anotagdo dos profissionais
legalmente habilitados, delas encarregados, serdo obrigatorios nas
entidades competentes para a fiscalizacdo do exercicio das

diversas profissées, em razéo da atividade bésica ou em relagéo
aquela pela qual prestem servigos a terceiros.

Essas exigéncias de registros nos referidos conselhos sdo medidas
aceitaveis e legitimas para o exercicio de servicos na area da saude e medicina, sendo
certo que o registro se mostra essencial, pois reside no rol de requisitos para a

m

qualificacdo técnica da empresa e do responsével técnico, ou seja, esses deve
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comprovar estarem aptos ao exercicio de atividades na area da medicina e saude’e s6
o registro no Conselho Regional de Medicina pode conferi-lo. w'“
! “

No que tanﬂ:]e a exigibilidade do registro no Conselho Regional de
Medicina — CRM, a Lei 6.839/80 e Resolugdo CFM 1.980/2011, traz em sua redacgao, a
exigéncia de registro no rﬁencionado conselho, para empresas e profissionais

prestadores de servigos relaci‘onados a saude. Vejamos:

|

Art. 3° As empresas, institui¢oes, entidades ou estabelecimentos
prestadéres e/ou intermediadores de assisténcia a saude com
personal(dade juridica de direito privado devem registrar-se nos
conselhos regionais de medicina da jurisdigdo em que atuarem,
nos termos das Leis n° 6.839/80 e n° 9. 656/98.

Parégrafo Gnico. Estéo enquadrados no “caput” do art. 3° deste anexo:
a). As empresas prestadoras de servigos médico-hospitalares de
diagnést(co e/ou tratamento.

Neste senti@o, a legislagio determina que além do registro das

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercicio de profissdes, ha necessidade
também de realizar anotagéo|dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que

preconiza a Lei n° 6.839/198d:
|

1

| :

Art. 1° O registro de empresas e a anotacdo dos profissionais

Iegalmer“wte habilitados, delas encarregados, serdo obrigatérios nas

entidades competentes para a fiscalizagdo do exercicio das

diversas profissées, em 3 razdo da atividade basica ou em relag&o

aquela pela qual prestem servigos a terceiros.

Assim, considerando a legislagéo acima especificada e o Decreto n

[}

20.931/1932, responsavel por regular e fiscalizar o exercicio da medicina, tai

D

exigéncias séo plenamente IePitimas para que a prestagéo de servigo na area de saud

ocorra de maneira segura e chmpetente. Para que esta Administrag&o nao sofra danos,

(42

n&o coloque em risco a vida bos usudrios do objeto solicitado e tenha a oportunidad

(]

de realizar o melhor prego e a[melhor compra, deve-se fazer constar no supracitad

c

edital a exigéncia de apresentacao de registro da empresa licitante e de se

responsavel técnico, ou eventual subcontratada, junto ao CRM do estado em que poss Ji

sede como requisito de qualificacéo técnica.
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As Resolugées n° 1.671/2003 e 1.673/2003 do CFM, nadq so6

| ™
regulamentam o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatério em

relagdo aos veiculos a seren{h locados para prestacéo dos servigos de transporte de
pacientes, uma vez que a nofma discrimina as especificagdes técnicas para cada um
dos diversos tipos de ambulancia existentes, além de ser responséavel por fiscalizar a
tripulagéo, os médicos que véo atender nesses veiculos, inclusive os dos servigos de
atendimento pré-hospitalar séigréo responsaveis pela efetiva aplicagéo destas normas
afastando de forma definitiva‘1 qualquer tipo de duvida acerca do poder regulatério e

fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os servigos objeto da presente licitagéo.

Importante ressaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de
locagdo de ambulancias, este/servigo se insere na esfera de competéncia do CRM, issé
porque, além do fornecimento/de veiculos, as ambuléncias deverao ser disponibilizadaé
com adaptagdes, materiais e equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, dc

Ministério da Saude.

E preciso entendermos que a exigéncia de qualificagdo técnica em
processo licitatério tem como Unico objetivo, a prestagdo de garantia para a
Administragdo Publica de que o servigo licitado sera executado por empresa com

U

capacidade técnica para isso. Garantia de que a empresa possui condigdes minima

para executar com presteza e seguranga o servigo ora licitado.

No presente caso essa garantia deve acontecer por meio da exigéncia

de:

) Registro da empresa e do responsavel técnico na entidade
ompetente, que em se tratando de servicos de
omercializagdo de medicamentos, a entidade competente é 0
CRM (Conselho Regional de Medicina);

-0 0O D

Mister se faz ressaltar que a exigéncia de registro das empresas e

responsaveis técnicos nos 6rgaos competentes encontra-se em plena consonancia com




a legislagdo atualmente apli#ével, e nao tem o conddo de restringir o nimero de
participantes nas licitagdes, 1mas t30 somente o propdsito de se estabelecer uma (PO
adequada correspondéncia entre o objeto da licitagdo que envolve os servigos de saggé ; m
e a qualificagédo dos licitantes, visando selecionar a proposta mais vantajosa pa'ga Qa
estimada Administragéo. g ©
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No que tange a inexigibilidade do alvara sanitario, insurge a or:

impugnante demonstrar a importancia da apresentagéo do referido documento entre os

documentos de habilitagéo técnica. Vejamos.

E sabido que o alvard sanitario além de ser um documento de

apresentag&o obrigatoria por exigéncia legal, é também imprescindivel para comprovaf
que as licitantes tem autorizi!géo para exercer as atividades sob regime da Vigilénciai
Sanitaria, mediante comprovﬁgéo de requisitos técnicos e administrativos especificosé
Qualquer fornecedor que realiiza prestagéo de servigo na area da saude publica precisaj
adquirir licenga sanitaria. Qluando o objeto se trata de servigos de locagdo dé
ambulancias que diretamente lida com a remocao de pacientes, essa licenga é ainda
mais necessaria, pois todos os produtos, equipamentos e adequagdes contidas nesses

veiculos devem ser regulamentados e supervisionados pela ANVISA.

Tamanha sua importante, que sua previsao esta contida na Lei federail

n° 8.080/1990, que prevé a regulamentagao e fiscalizacdo das agdes e servigos Iigado§

a area da salde, vejamos:
|

Art. 6° Egtéo incluidas ainda no campo de atuagdo do Sistema Unico de
Saude (SUS):

§1° Entende-se por vigildncia sanitdria um conjunto de agdes capaz
de elimil ar, diminuir ou prevenir riscos a saude e de intervir no§s
problemas sanitdrios decorrentes do meio ambiente, da produgédo
e circulagdo de bens e da prestagdo de servigos de interesse da
saude, abrangendo:
I -0 co)ntro/e de bens de consumo que, direta ou indiretamente, s
relacioném com a satide, compreendidas todas as etapas e processos,
da produgéo ao consumo; é
Il - o controle da prestacdo de servigos que se relacionam direta ou
indiretarpente com a satde. f

[)




Assim, peloiobjeto tratar-se de locacdo de ambuléncias e estan 7
exercicio dessa atividade sujeito a fiscalizagéo e normas da vigilancia sanité?&%i \J
empresas interessadas em participar do Pregdo em comento devem possuir alva 3
sanitario, motivo pelo qual faz-se necessaria a incluséo da exigéncia de apresentagao
do referido documento, pois a ndo exigéncia deixa a contratante vulneravel a empresas

néo preparadas para a prestag&o do servigo.

Ressalta-se que a exigéncia de alvara da sede ndo limita ou restringe
a participagdes na presente licitagao, pelo contrario, traz seguranga a contratante, como

forma de demonstrar que as empresas concorrentes seguem a legislagdo sanitaria de

seu local de funcionamento e execug&o de suas atividades.

Qutro ponto% que merece énfase € exigéncia da apresentacéo de
registro CNES - Cadastro Nécional de Estabelecimentos de Saude. Este é instituido
pelo Ministério da Saude e tem como principal objetivo ser a base para operacionalizat
os Sistemas de Informagées}em Saude. Por meio dele, é possivel verificar o nome
endereco e localizaggo, até instalagdes fisicas e equipamentos, além de informagoes
sobre o gestor responsavel pelo estabelecimento de saude.
\

O cadastro CNES serve para identificagdo e acompanhamento de todo
o sistema de salde brasileiro. A portaria n° 1.6446/2015 do Ministério da Saude que

institui o Cadastro Nacional d%: Estabelecimentos de Satide (CNES), informa que:

154

|
|
|
Art. 4° O cadastramento e a manutencdo dos dados
(fadastrais no CNES sdo obrigatérios para que todo e
ualquer estabelecimento de satide possa funcionar em
gFrritério nacional, devendo preceder aos Iicenciamentozs
ecessarios ao exercicio de suas atividades, bem como as suas

renovacgoées.

|
Portanto, el¢ é obrigatério para todos os prestadores de servigo no

setor de satde. Sendo assim, estabelecimentos que ndo constam no cadastro atuam

de forma irregular. Reiteramoé que por se tratar de servigos prestados na area da saude,
| z

empresas que trabalham na area de remocéo de paciente em ambulancias, devem ter

necessariamente registro junfo ao CNES. Assim, baseando-se no objeto do certam{é,




e
faz-se necessario incluir a exigéncia de apresentagéo de registro no CNES entre /d§~~\ui"’<t D¢ ’00,9/
. 10

documentos de habilitagéo técnica.

Com base nesses precedentes, requeremos que O MUNICIPI
PORTO DA FOLHA - SE reformule o instrumento convocatério no sentindo de inclui
no edital, as exigéncias de apresentagao dos registros da empresa e do responsave
técnico no conselho proﬂssmnal competente acima informado, incluir a exigéncia de
alvara sanitario, bem como q CNES, pois a ndo exigéncia desses documentos deixa a
contratante extremamente vulberével sujeita a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de

saude publica.

Cumpre-nos ressaltar que tais exigéncias n3o incorrem em custos que
n3o sejam necessarios anteriormente a a celebragéo do contrato, pois se a empresa
executa servigos no ramo da Saude, j& deve possuir a documentagado necessaria, p0|$
para sua operacionalidade a empresa precisa dessa autorizagéo do CRM de sua regiéd,
da ANVISA e do CNES. |

Portanto, resta claro, que o mencionado edital foi falho quanto a
exigéncia da qualificagéo técnica dos licitantes participantes, exigéncia esta de sumfa
importancia devido a complexidade técnica do objeto do edital. Assim, o mesmef':
merece ser corrigido, uma vez que a auséncia de exigéncia de comprovagao dois

documentos contestados serve, no presente caso, como autorizagao para qué
empresas nhao qualiﬂcada‘s concorram como licitantes e contratem com a
Administragdo, o que coloca em risco nado s6 a finalidade publica precipua da
licitagdo, mas em ultima e maior analise, coloca em risco a prépria vida dos

municipes usudrios do servico de salide publica.

Com efeito, |o exame acurado do Edital revela situagao que merec;e
reparo pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatério, visto
que baseando-se no principio da eficiéncia e do julgamento objetivo, o Ente Publicfo
deve resguardar seus interesses, visando celebrar contrato alicergado nas melhores

condigdes ofertadas, sejam elas técnicas e financeiras.




Il - DO PEDIDO

Ante o exposto, requer-se que seja a presente impugnagao julgada
procedente, com efeito para que se proceda a devida corregéo do edital inserindo no rol
de documentos de qualificagdo técnica a exigéncia de comprovagéo de registro da

licitante e de seu responsavel técnico no conselho regional de medicina, bem como
seja exigido alvara sanitario da sede da licitante e inscricdo no CNES - Cadastro

Nacional de Estabelecimenﬁos de Saude, conforme legislagéo vigente.

Requer, ainda, que seja determinada a republicagdo do Edital,

inserindo a alteragdo aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto,

conforme legislagdo vigente.

Nestes termos, pede deferihento.

Contagem, 19 de maio de 2023.
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